
MOÇÃO Nº 222, DE 2019
Serve a presente com a finalidade de repudiar os resultados da “Operação Pancadão” em 1.º de dezembro de 2019, realizada pelo 16.º Batalhão da Polícia Militar (16.º BPM) na comunidade do Paraisópolis, que resultou na morte de nove pessoas que estavam exercendo seu direito de utilização do espaço público, em um baile funk com grande adesão da sociedade civil - onde estavam presentes famílias, crianças, idosos, e, enfim, cerca de 5 mil pessoas, bem como o posicionamento do Senhor Governador do Estado de São Paulo João Doria, emitido na última segunda-feira (02/12/19), que concedeu entrevista em coletiva de imprensa, na data de 02/12/2019 aproximadamente às 14h00, negando, extemporaneamente, que a Polícia tenha qualquer envolvimento com as mortes, e afirmando categoricamente que “a política de segurança pública não irá mudar.”
A violência policial deveria ser a exceção, no entanto esta passa a ser consolidada como regra, e assim referendada pela Administração Pública, por meio das afirmações do Governador do Estado, chefe da polícia. Há de se observar que na madrugada do dia 01 de dezembro de 2019, a polícia agiu de maneira truculenta em um bairro da cidade, utilizando, em excesso a força letal ocasionando a morte de nove pessoas e deixando diversos feridos. A truculência dos agentes de segurança foi filmada e exaustivamente noticiada no mesmo dia do ocorrido, razão pela qual não há que se falar em inexistência de arbitrariedade praticada, antes da apuração dos fatos.

Vale lembrar que o atual Governador, por ocasião da sua eleição para Prefeito de São Paulo, afirmou que “a cidade é um lixo vivo. O pancadão [baile funk] é um cancro que destrói a sociedade. O pancadão é administrado pelo PCC (Primeiro Comando da Capital)”, em evento na Fecomercio-SP (Federação de Bens, Serviços e Turismo do Estado de SP), em dezembro de 2016.
O funk é o “som de preto e favelado que quando toca ninguém fica parado”, como nos ensinaram Amilcka e Chocolate, tendo se tornado uma das maiores manifestações culturais de massa do nosso país e, que está relacionado aos estilos de vida e experiências da juventude de periferias e favelas. Além de diversão, o funk é também perspectiva de vida e uma possibilidade de manifestação pública da realidade e anseios dessa juventude que deve ser ouvido como tal, como voz das ruas e, portanto, respeitado em um Estado Democrático de Direito.

O funk promove algo raro em nossa sociedade que á a aproximação entre classes sociais diferentes, entre asfalto e favela, entre centro e periferia, estabelecendo vínculos culturais muito importantes, sobretudo em tempos de criminalização da pobreza e escassez de equipamentos culturais e políticas públicas para juventude. Estamos falando de uma indústria que movimenta milhões, gera empregos e renda e que já extrapolou as fronteiras do país, com hits de sucesso em países da Europa, na América Latina e África.
A título de ilustração da força dessa cultura, citamos levantamento feito pelo Delta Folha a partir das 200 músicas mais ouvidas no Spotify em 51 países. Em 2019, o funk logrou o posto de gênero brasileiro que foi mais escutado no país, ao mesmo tempo em que obteve sucesso internacional, sendo também o ritmo brasileiro mais ouvido no exterior. Não estamos falando, portanto, de um câncer, mas, muito pelo contrário, de uma manifestação cultural, que é hoje a maior potência cultural do país e da indústria cultural brasileira.

A criminalização do funk é essencialmente racista e não é novidade para os corpos negros e periféricos brasileiros. No século passado, nossa sociedade assistia à criminalização do samba, hoje responsável por um dos maiores espetáculos do nosso país, criminalização esta que durou até a década de 40. Assim como o samba, a capoeira - outra manifestação cultural negra - é hoje um dos símbolos da cultura brasileira. Nos séculos 19 e 20, no entanto, ela também era crime. O Código Penal de 1890 avisava da possível punição: “Fazer nas ruas e praças públicas exercício de agilidade e destreza corporal conhecida pela denominação de capoeiragem: pena de prisão celular por dois a seis meses”.

Nesse sentido sabemos que o problema não é o funk, enquanto gênero musical, não é a batida e nem o som, mas o grupo social ao qual esse gênero é associado. A criminalização é dos corpos negros, jovens e periféricos em flagrante violação ao compromisso constitucional de respeito à diversidade cultural, à dignidade humana e de valorização das contribuições negras e dos demais grupos étnico-raciais não-brancos para a nação brasileira e para o seu processo civilizatório.

O caráter racista e anti-periférico da política de segurança pública do estado de São Paulo é flagrante, haja vista o número excessivo de operações policiais que resultaram em morte, violência e criminalização diariamente nas periferias de todo o Estado. Por outro lado, não há nenhuma iniciativa por parte do Governador que priorize e incentive a cultura periférica. Pelo contrário, no último ano diversos programas de incentivo à cultura foram reduzidos e/ou encerrados.

As cenas de horror que aconteceram na comunidade de Paraisópolis ilustram a total ineficiência da política de segurança pública empregada pelo Governador do Estado de São Paulo, em especial da “Operação Pancadão”, bem como a necessidade de construção de outra política de segurança pública, que tenha como centralidade a preservação da vida, da população e dos agentes.

Neste sentido, é a presente com a finalidade de repudiar a conduta dos órgãos de segurança pública, bem como argumentos que culpabilizam as pessoas agredidas no evento. Buscar o viés de criminalização da cultura do funk e das vítimas que participavam do evento é isentar a responsabilidade do Estado de São Paulo e dos responsáveis pela manutenção dos protocolos de atuação de seus dos agentes de segurança, em razão das condutas negligentes, excessivas deliberadamente letal contra pessoas negras e moradoras das periferias.

Outrossim, ressaltamos a necessidade de que o Estado tome providências no sentido de punir, conforme prevê a lei,, todos os responsáveis pela prática de tamanha atrocidade. E, que o Estado de São Paulo forneça o mais breve possível o suporte psicossocial às famílias atingidas.
REQUEREMOS, ASSIM, que seja dada ciência deste manifesto ao Governador João Doria, ao Sr. Secretário de Justiça e Cidadania Paulo Dimas de Bellis Mascaretti e ao Sr. Secretário de Segurança Pública João Camilo Pires de Campo.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste de lastro de materialidade e necessidade de manifestação, apresento a seguinte Moção de Repúdio:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO repudia veementemente os resultados da “Operação Pancadão” em 1.º de dezembro de 2019, realizada pelo 16.º Batalhão da Polícia Militar (16.º BPM) na comunidade do Paraisópolis, que resultou na morte de nove pessoas que estavam exercendo seu direito de utilização do espaço público, em um baile funk com grande adesão da sociedade civil - onde estavam presentes famílias, crianças, idosos, e, enfim, cerca de 5 mil pessoas, bem como o posicionamento do Senhor Governador do Estado de São Paulo João Doria, emitido na última segunda-feira (02/12/19), que concedeu entrevista em coletiva de imprensa, na data de 02/12/2019 aproximadamente às 14h00, negando, extemporaneamente, que a Polícia tenha qualquer envolvimento com as mortes, e afirmando categoricamente que “a política de segurança pública não irá mudar.”
Sala das Sessões, em 3/12/2019.

a) Erica Malunguinho

